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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2012

Recomenda ao Governo que pondere a criação de instrumentos 
que garantam o acesso ao pequeno -almoço

aos alunos mais carenciados do ensino obrigatório

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Avalie, com caráter de urgência, junto dos esta-
belecimentos de ensino, qual a dimensão das situações 
de carência económica que se traduzem diretamente na 
chegada às escolas de alunos que não tiveram acesso ao 
pequeno -almoço em casa.

2 — Pondere, em articulação com as autarquias locais, a 
criação de mecanismos de reforço do apoio social direto ou 
indireto às famílias mais carenciadas, com especial enfoque 
nas necessidades identificadas no plano alimentar.

Aprovada em 30 de março de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 57/2012

Recomenda ao Governo que pondere a criação de mecanismos 
que garantam o acesso a uma refeição matinal

aos alunos cuja situação de carência lhes impede o acesso em casa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Crie mecanismos para a avaliação da realidade 
e identificação dos casos de alunos que, por motivos de 
carência, iniciam o seu dia de escola sem terem tido acesso 
à refeição do pequeno -almoço.

2 — Crie mecanismos para responder às carências 
identificadas com base em avaliações individuais e atra-
vés de critérios funcionais onde esteja incluída toda a 
comunidade que envolve cada escola, designadamente 
a rede social.

Aprovada em 30 de março de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 111/2012

de 27 de abril

O Decreto Regulamentar n.º 27/2012, de 29 de feve-
reiro, definiu a missão, atribuições e tipo de organização 
interna da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público. Importa agora, no desenvolvimento daquele De-
creto Regulamentar, determinar a estrutura nuclear e fixar 
o limite máximo de unidades orgânicas flexíveis do ser-
viço e as competências das respetivas unidades orgânicas 
nucleares.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro de Es-
tado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral da Administração

e do Emprego Público

1 — A Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (DGAEP) estrutura -se nas seguintes unidades 
orgânicas nucleares:

a) Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego;
b) Departamento de Estatística do Emprego Público;
c) Departamento de Gestão dos Sistemas de Informação;
d) Departamento de Investigação, Relações Internacio-

nais e Comunicação;
e) Departamento de Gestão e Administração;
f) Departamento das Relações Coletivas de Trabalho.

2 — As unidades referidas no número anterior são di-
rigidas por diretores de serviços, cargos de direção inter-
média de 1.º grau.

Artigo 2.º
Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego

Ao Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego, 
abreviadamente designado por DRJE, compete:

a) Apoiar a definição das políticas de recursos humanos 
na Administração Pública, nomeadamente no que se refere 
aos regimes de emprego e de trabalho, ao regime de carrei-
ras e estatuto remuneratório e ao regime de proteção social 
dos seus trabalhadores, independentemente da natureza do 
respetivo vínculo laboral;

b) Promover a coordenação técnica do sistema de pro-
teção social da função pública, em articulação com os 
serviços e organismos responsáveis em razão da matéria 
pela concretização do direito à respetiva proteção;

c) Participar, nos termos da lei e sempre que necessário, 
no processo de negociação dos instrumentos de negociação 
coletiva de trabalho;

d) Avaliar, nomeadamente no que diz respeito às maté-
rias sobre vínculos, carreiras e remunerações, o desenvol-
vimento do regime jurídico de trabalho na Administração 
Pública, identificando necessidades de intervenção corre-
tiva que salvaguardem a sua coerência e equidade;

e) Assegurar estudos e pareceres sobre os regimes jurí-
dicos relativos à mobilidade de trabalhadores em funções 
públicas e o controlo do emprego público;

f) Promover a uniformidade, a coerência e a equidade 
na aplicação do sistema de avaliação de desempenho da 
Administração Pública, tendo em vista o aperfeiçoamento 
do seu regime jurídico;

g) Emitir parecer sobre as propostas relativas ao regime 
jurídico da criação, fusão, reestruturação e extinção de 
serviços públicos;

h) Participar, no quadro institucional da União Europeia 
e em articulação com o Departamento de Investigação 
Relações Internacionais e Comunicação, no debate e na 
edificação de soluções que contribuam para a melhoria 
da eficácia e eficiência no funcionamento dos serviços 
públicos, no respeito pelos princípios da prossecução do 
interesse público, da proteção dos direitos e interesses dos 




